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PARECER Nº 135, DE 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA DE PLENÁRIO Nº 1 APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 197, DE 2021
De autoria do deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe visa a obrigar as concessionárias de serviços de telefonia fixa, celular e TV por assinatura a enviar aos clientes a gravação das conversas com os atendentes do Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) e do serviço de atendimento via internet (Fale Conosco), em caso de reclamação do cliente ou de oferta de serviços por parte das concessionárias, independente de solicitação.
Após o regular trâmite regimental, o projeto, já em regime de urgência, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da Emenda de Plenário nº 1, apresentada em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal.
Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos do Consumidor e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise da sobredita emenda.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator designado, apreciar a Emenda nº 1, proposta em Plenário, quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §§1º, 2º e 16 do Regimento Interno consolidado.

A emenda em apreciação visa a alterar o projeto original no sentido de tornar obrigatório o envio das informações descritas pelas concessionárias somente quando tal for solicitado pelo usuário.
No tocante aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, não existem óbices que inviabilizem sua aprovação.
Com relação ao mérito, argumenta-se no texto da emenda que “menos de 10% (dez por cento) dos consumidores” solicitam as gravações das ligações. Dessa forma, a aprovação do projeto em sua forma original geraria um volume não justificável de trabalho obrigatório de envio de informações por parte das concessionárias.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, a emenda não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Após exame das proposituras, consideramos não haver óbices à aprovação da referida Emenda nº 1, uma vez que ela aprimora o projeto original.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoráveis à Emenda de Plenário nº 1 apresentada ao Projeto de Lei nº 197, de 2021.
Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Relator

Aprovado com parecer o voto favorável à emenda de plenário nº1.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 28/2/2023.
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